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P A R T E bFlCIAL. 

•(CtC^T» DIElSI DE FEBntltO.KUM. 5 2 ) 

^ .PBiaiDBSCI* ORt CONSEJO t>l¡ MINISTBOS. 

S. 5 1 . la ,Re ina nues t ra Se-

K o r a ( Q - . j P - | B . ) ; y , s u augusta 

Rea), f ami l i a , c o n t i n ú a n e n . la 

c o r l p s in -novedad e n s u i m 

p o r t a n t e sa lud. :. , 

MINISTERIO D E LA G U E R B A . 

. ¡yumtro 28.—Circular. 

• E i í c t n o . "Sr'.i E i y S b . M i n i s t r o 

de la G ü é r r á dice :con esta f e 

cha a l D i r e c t o r genera l 'dé Sani-

d S i í fcilitar Ib 'Jiie sigue: . 

' " ' « X a R é i n a (Q . D . ' G . ) , eplvis-

ta d é Vsi c o m u n i c a c i ó n de V., E . 

d é l S de l mes p r ó x i m o pasado, 

en q u e manifiesta que el segun

d o A y u d a n t e m é d i c o del bata

l l ó n de cazadores L l e r e n a , n ú 

m e r o 17 , U . M i g u e l M a y o r a l y 

M e d i n a , n o se l i a presentado á 

t o m a r p o s e s i ó n de su empleo 

e n el t é r m i n o pref i jado en 

Pica l o r d e n de 10 de F e b r e r o 

de 1849 n i just if icado su exis

tencia, se ha servido resolver 

q u e sea dado de baja en el 

E j é r c i t o , p u b l i c á n d o s e en la 

o r d e n general de l m i smo , c o n 

f o r m é á l o p r e v e n i d o en la de 

19 de E n e r o de 1850 ; s iendo 

a l p r o p i o t i e m p o su Real v o 

l u n t a d q u e esta d i s p o s i c i ó n se 

c o m u n i q u e á los Directores ¿ 

Inspec tores generales de las a r -

i i ias é insl . i t i i los y Capitanes 

generales de los d is t r i tos , asi c o 

rno a l Sr. M i n i s t r o de la G o 

b e r n a c i ó n de l Fxeino, á fin de 

q u e , l l egando á c o n o c i m i e n t o 

de las A u t o r i d a d e s civiles y m i 

litares n o pueda aparecer en 

p u n t o a l g u n o c o n u n c a r á c t e r 

q u e ha pe rd ido c o n a r r e g l o á 

Ordenanza y ordenes v i g e n t e s . » 

De la de S. M . , c o m u n i c a d a 

p o r d i cho Sr. M i n i s t r o , l o t r a s 

lado á V . E . para s u c o n o c i 

m i e n t o y fines consiguientes . 

Dios g u a r d e á V¿ E . m u c h o s 

a ñ o s . M a d r i d 1.° de F e b r e r o de 

1 8 5 8 . = E l Subsecrelar ioj M a 

n u e l M a n s o de Z ú ñ i g a . = S e ñ o r . . 

A'iímero 10.=Círcu/ar . 

E l Sr . M i n i s t r o de la G u e r r a 

dice con esta fecha a l D i r e c t o r 

genera l de I n f a n t e r í a l o q u e 

sigue: 

« E n t e r a d a la Re ina ( Q . D., G.) 

de la c o m u n i c a c i ó n de V . E . 

fecha 3 de D i c i e m b r e ú l t i m o , 

en q u e manif iesta q u e el C a p i 

t á n g r a d u a d o , T e n i e n t e de I n -

fanter ia , D . Jo rge C h o r i v i t y 

R o n x , des t inado a l b a t a l l ó n 

p r o v i n c i a l de L o g r o ñ o , n ú m e r o 

13 de la reserva, se ha l l a de 

C ó n s u l en la G u a y r a , R e p ú b l i c a 

de Arenefcuela, c u y o n o m b r a 

m i e n t o n o consta en este M i 

nis ter io; y ten iendo en cuenta 

lo dispuesto en Rea l o r d e n de 

23 de M a r z o de 1 8 5 2 , m a n d a n 

d o r e c o r d a r á los i n d i v i d u o s 

del E j é r c i t o el deber en q u e 

e s t á n de n o d a r c u m p l i m i e n t o 

á mas ó r d e n e s que las q u e por 

el y sus Jefes natura les les f u e 

sen comunicadas , se ha se rv ido 

resolver que el expresado Oficial 

sea baja def in i t iva e n e l E j é r c i t o , 

p u b l i c á n d o s e en la o r d e n g e 

n e r a l de l m i s m o , s e g ú n l o p r e 

v e n i d o e n R e a l o r d e n de 1.9 

d e ' E n e r o de ' 8 5 0 ; . .siendo a l 

p r o p i o t i e m p o la Rea l v o l u n t a d 

q u e esta d i s p o s i c i ó n so c o m u 

n i q u e á los Di rec tores é Inspec

tores generales de las armas, 

Capitanes generales de los d i s 

t r i t o s y a l Sr. M i n i s t r o de la 

G o b e r n a c i ó n d e l R e i n o . pa ra 

q u e , l l egando á c o n o c i m i e n t o 

de las A u t o r i d a d e s civiles y m i 

l i tares , n o pueda aparecer en 

p u n t o a l g u n o c o n u n c a r á c t e r 

q u e ha p e r d i d o con. a r r e g l o & 

Ordenanza y ó r d e n e s v i g e n t e s . » 

! D e la de S. M . , c o m u n i c a d a 

p o r d i c h o Si;. M i n i s t r o , lo t r a s 

lado á ; V , E . pa ra s u c o n o c i 

m i e n t o y fines consiguientes. 

t>ios g u a r d e á V . E . muchos 

a ñ o s . M a d r i d 3 , d e F e b r e r o de 

1 8 5 8 . = E I Subsecr.etario, M a 

n u e l M a n s o de Z ú i ¡ i g a . = S e ñ o r . . 

A'tímero 10.—Circular. 

E x c m o . Sr.: E l Sr. M i n i s t r o 

de la G u e r r a dice con esta fe

cha a l Secretario encargado del 

Despacho de la D i r e c c i ó n gene

ra l de I n f a n t e r í a l o s iguiente: 

« E n t e r a d a la R e i n a ( Q . D . .G.) 

de u n a ins tancia cursada á este 

M i n i s t e r i o p o r esa D i r e c c i ó n 

genera l con fecha 6 de Oc tubre 

ú l t i m o , e n la q u e el- sargento 

p r i m e r o de l b a t a l l ó n de cazado

res las Nayas, n ú m . ) 4, D . A n -

t o l i n M e n d e x y Alva rez , s o l i c i 

ta se le abone el p r e m i o de 3 0 

reales y la p e n s i ó n de 6 0 que 

d i s f r u t a p o r u n a c r u z de S a n 

F e r n a n d o , d u r a n t e el t i empo 

q u e h a permanec ido en los b a 

ñ o s ,de A v c h e n a pa ra cu ra r se 

de sus dolencias; y t e n i e n d o 

p é s e n t e que a l dictarse la R e a l 

o r d e n de 2 8 de N o v i e m b r e de 

1 8 2 9 d i spon iendo , q u e c u a n d o 

los i n d i v i d u o s de t r o p a de los 

d i ferentes cuerpos d e l E j é r c i t o 

causasen estancias de b a ñ o s , se 

les abonase 6 rs. p o r cada u n a , 

c o n a r r e g l o á l o p r e v e n i d o e n 

o t r a Rea l o r d e n de 30 de M a r 

zo de 1 7 8 7 , q u e d a n d o los p r e 

mios, escudos, pan -y u t e n s i l i o 

en favor d e l presupues to , solo 

d i s f ru t aban los sargentos p r i 

me ros e l habe r de 1 1 2 rs . v n . 

mensuales, y q u e en la a c t u a l i 

d a d gozan e l de 1 8 0 ; se h a ser-* 

v i d o resolver, de c o n f o r m i d a d 

con l o i n f o r m a d o p o r el D i r e c 

t o r genera l de A d m i n i s t r a c i ó n 

m i l i t a r , e n s u c o m u n i c a c i ó n d e 

16 de D i c i e m b r e p r ó x i m o pasa

d l o , q u e a l in te resado solo se l e 

descuente s u haber d u r a n t e s u 

pe rmanenc ia e n e l p u n t o e x p r e 

sado, toda vez q u e c o n é l se r e 

in t eg ra el E r a r i o de las es lan

clas q u e l ia causado, q u e d a n d o 

á su f avo r e l pan , p r e m i o s y 

d e m á s ;goces q u e p u e d a n c o r -

responder le , y ' que en l ó sucesi-. 

vo se v e r i f i q u e l o m i s m o con ' 

los d e m á s de s u clase q u e t e n 

gan necesidad de hacer uso de 

aguas m e d i c i n a l e s . » 

D e R e a l o r d e n , c o m u n i c a - ; 

da p o r d i c h o Sr . M i r i i s t r o , l o 

t raslado á V . E . para s u cono- , 

c i m i e n t o y electos consiguientes.! 

Dios g u a r d e á V . E." m u c h o s 

a ñ o s . , M a d r i d 6 de Feb re ro ' d i 

18S8.==E1 Subsecretario, M a ^ 

n u e l M a n s o de Z ú u ¡ g a . = S e ñ o r . . ¿ 

(«aCKTA DEL 25 DE FBCtlEBO MDUEKO g-l. ' 

MINISTEr.lO DE t i GOBERS/iClOX, 

REALES DECRETOS. 

• N o hab iendo • ofrecido ' r e 
su l t ado las subastas celebradas 
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: 
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e n v i r l u d ríe Reales ú r r l c n e s á c 

' 90 de N o v i e m b r e y 2 de E n e r o 

ú l t i m o s para c o n t r a t a r la c o n 

d u c c i ó n d e l c o r r e o d i a r i o e n t r e 

C h i n c h i l l a y e l Bonete , y estan

d o p rev i s to este cato en la e x 

c e p c i ó n 8.a, á r t . 6 . ° d e l Rc . i l 

d ec re to de 27 de Fc l i i - e ro de 

11852, de c o n f o r m i d a d con e l 

parecer de nvi Coiiseio de M i 

n i s t ro s , V e n g o en a u t o r i z a r a l 

de la G o b e r n a c i ó n para q u e 

c o n t r a t e el expresado servic io 

s in las (ormaUdat lcs de subasta 

p ú b l i c a . 

D a d o en Palacio i diez y 

siete de F e b r e r o de m i l o c h o 

cientos c i n c u e n t a y o c l i o . = £ s -

líl r u b r i c a d o de la R e a l m a n o . 

= E I M i n i s t r o de la G o b e r n a -

« ¡ o n , V e n t u r a Diaz. 

a 

s i n las fo rma l idades de subasta 

p ú b l i c a . 

D a d o en Palac io á diez y, 

siete de F e b r e r o de m i l o c h o 

cientos c incuen ta y o c l i o . = E s -

tá r u b r i c a d o de la K e a l m a n o . 

= E l m i n i s t r o de la G o b e r n a 

c i ó n , V e n t u r a Diaz. 

M I M S T E U I O DE U A C I E X O i . 

N o hab iendo t e n i d o efecto 
l a» . suba5 las celebradas en v i r 
t u d de Reales ó r d e n e s de 2 0 
de N o v i e m b r e y 2 de E n e r o ú l 
t i m o s para c o n t r a t a r la conduc
c i ó n de la co r respondenc ia d i a -
l ia desde Zaragoza á T u d e l a y 
To losa , y estando p rev i s to este 
caso e n la e x c e p c i ó n 8.a, a r t . 6 . ° 
• leí R e a l decre to de 27 de F e 
b r e r o d e 1 8 5 2 , <le c o n f o r m i 
d a d c o n e l parecer de i n i C o n 
sejo de M i n i s t r o s , V e n g o en 
a u t o r i z a r a l de la G o b e r n a c i ó n 

. pa ra q u e con t ra t e e l expresado 
. icrvicio s in las fo rma l idades de 
subasta p ú b l i c a . 

D a d o e n Palacio á diez y 
siete de F e b r e r o de m i l o c h o 
cientos c incuen ta y o c h o , = E s -
tá r u b r i c a d o de la Rea l m a n o . 
<=E1 M i n i s t r o de la G o b e r n a 
c i ó n , V e n t u r a Diaz. 

N o hab iendo p r o d u c i d o r e 

su l t ado las subastas celebradas 

e n v i r t u d de Reales ó r d e n e s de 

2 0 de N o v i e m b r e y 2 de E n e r o 

ú l t i m o s para c o n t r a t a r la c o n 

d u c c i ó n de l co r reo d i a r i o e n 

t r e C i u d a d - R e a l y A l m a d é n , y 

estando p rev i s to este caso en la 

e x c e p c i ó n 8.a, a r t . 6 . ° de l Rea l 

decreto de 27 de F e b r e r o de 

1 8 5 2 , de c o n f o r m i d a d c o n c! 

parecer de m i Consejo de M i 

n i s t ro s , V e n g o en a u t o r i z a r a l 

de la G o b e r n a c i ó n para q u e 

con t ra te e l expresado servicio 

l i m o . S i \ : E l S r . M i n i s t r o 
d e F o m e n l o ha c o m u n i c a d o ¡i 
este M i n i s t e r i o e n 23 de D i 
c i embre ú l l i m o la Rea l ó r d e n 
s i g u i e n t e : 

« E x c m o . Sr.: E n t e r a d a S. M . 
l a R e i n a ( Q . D . G. ) de la i n s 
tancia p r o d u c i d a p o r va r io s ve
cinos de la v i l l a de M a z a r r o n 
e n so l i c i tud de q u e se exima 
del pago de los impues to s de 
puer tos á los b u q u e s q u e a r r i 
ben a l de d i cha v i l l a en a t e n 
c i ó n á n o exis t i r e n é l o b r a a l 
g u n a a r t i f i c i a l , ' y de l o i n f o r m a 
d o p o r e l G o b e r n a d o r de la 
p rov inc i a de M u r c i a é I n g e n i e 
r o Jefe de a q u e l d i s t v i l o , S. M . 
se l i a se rv ido d e c l a r a r exentos 
d e l pago de los r e fe r idos i m 
puestos i los b u q u e s q u e a r r i 
ben a l p u e r t o d é M a z a r r o n , con 
a r r e g l o á l o dispuesto e n e l 
Rea l decreto de 17 d é D i c i e m 
b r e de 1 8 5 1 y R e a l o r d e n 
ac la ra tor ia de l m i s m o de 37 de 
M a r z o de 1 8 5 2 . 

D e ó r d e n de S. M . l o d igo 
á V . E . para s u c o n o c i m i e n t o , 
p o r c o n t e s t a c i ó n á la Real ó r d e n 
de 1 I de M a y o ú l l i m o c o m u 
nicada pov ese M i n i s t e r i o . » 

V de la p rop ia ó r d e n , c o 
mun i cada p o r e l Sr . M i n i s t r o 
de Hacienda, lo t ras lado á V . I . 
para los electos c o r r e s p o n d i e n 
tes. Dios g u a r d e á V . T. m u c h o s 
a ñ o s . M a d r i d 3 de F e b r e r o de 
1 8 5 8 . = E 1 Subsecre ta r io i n l e r i -
rio, V i c l o r i o F e r n a n d e z L a s -
c o i l i . 

Enterada la K e i n a (Q. D..G.) 
de la ca r i a de V . K . n . " 1,67 5 
de 10 de O c t u b r e ú l l i m o y del 
expediente q u e acompat in , se 
ha se rv ido dec larar h a b i l i t a d o 
el p u e r t o de G u a n l á n a m o p a 
r a e l comerc io de i m p o r t a c i ó n 
y de e x p o l i a c i ó n . 

D e Real ó n l e n , comunicada 
p o r el re fer ido S e ñ o r M i n i s t r o 
de Estado y u l t r a m a r , lo Iras-
lado i V . E . para s u c o n p e i -
m i e n l o y efectos c o n s i g i i i a i i l e s . » 

De la p r o p i a Rea l ó r d e n , 
c o m u n i c a d a p o r el Sr. M i n i s t r o 
de Hacienda, se i n s e r í a en la 
Gace t a para c o n o c i m i e n t o del 
comerc io . M a d r i d 2Q de F e b r e r o 
de 1 8 5 8 . = E I Subsecretario i n 
t e r i n o , V i c l o r i o F e r n a n d e z L a s -
co i t i . 

fflititi BKL si DI nsnno non 33-) 

MINISXEBIO D E FOMENTO. 

EXALES DECRETOS. 

V e n g o en re levar i D . J a 

c i n t o M a t e o d e l ca rgo de C o 

m i s i o n a d o reg io de A g r i c u l t u r a 

de la p r o v i n c i a d e Salamanca. 

D a d o en Palacio á diez de 

F e b r e r o de m i l ochocientos c i n 

cuenta ' y o c h o . = E s l á r u b r i c a d o 

i le la Rea l n i a n o . = E I M i n i s t r o 

de F o m e n l o , J o a q u í n I g n a c i o 

Meneos. 

P o r e l M i n i s t e r i o de Es tado 
se ha c o m u n i c a d o a l de H a 
cienda c o n fecha 3 1 de E n e r o 
ú l l i m o la Rea l ó r d e n s iguienle : 

« E x c m o . Sr.: C o n esta fe 
cha dice e l Sr . M i n i s t r o de Esta
d o y t l l l r a m a r a l S u p e r i n t e n 
den te genera l de legado de H a 
cienda de la isla de Cuba l o 
que sigue: 

E n a t e n c i ó n i las c i r c u n s -
l a n c i a s q u e c o n c u r r c n en D . Ber 
n a r d o A r t c a g a , V e n g o en n o m 
b r a r l e Comis ionado rc'gio de 
A g r i c u l t u r a de la p r o v i n c i a de 
Salamanca. 

D a d o en Palacio á diez de 
F e b r e r o de m i l ochocientos c i n 
cuenta y ocho .=EsVS r u b r i c a d o 
de la R e a l m a n o . = E l M i n i s t r o 
de F o m e n l o , J o a q u í n I g n a c i o 
Meneos. 

s ó ¡i eslu M i n i s t e r i o en 1G de 

E n e r o ú l t i m o , p r o m o v i d a p o r 

el C a p i t á n g r aduado , T e n i e n t e 

de l r e g i m i e n t o i n f a n t e r í a F i j o 

de Ceuta, 1). A n t o n i o Moscoso 

y L a ra, dado de baja en e l e j é r 

c i to en v i r l u d de Rea l ó r d e n de 

15 del c i tado mes, se ha s e r v i 

d o resolver quede esta s in efec

to lo i l á vez q u e el in te resado 

ha jus l i f icado n o haber p o d i d o 

i n c o r p o r a r s e á s u r e g i m i e n t o 

p o r fa l la de s a lud , c o n c e d i é n 

d o l e a l p r o p i o t i e m p o c u a t r o 

meses de Rea l licencia c o n el 

sue ldo de r e g l a m e n t o para q u e 

pueda p e r m a n e c e r e n C á d i z í 

f i n de q u e a t ienda á s u resta-, 

b l e c i m i é n t ó , c u y o p e r m i s o e m » 

p o z a r á á c o n t á r s e l e desde la fe

cha en qne fué dado de baja en 

el expresado cue rpo ; s iendo p o r 

ú l t i m o , la v o l u n t a d de S. M . se 

p u b l i q u e la r e h a b i l i t a c i ó n de es

te Oficia l e n Ja ó r d e n gene ra l 

d e l E j é r c i t o de l m i s m o m o d o 

q u e se e f e c t u ó c o n la a n l e d i -

cba Rea l ó r d e n , y se c o m u n i 

q u e i g u a l m e n t e a los D i r e c t o 

res é Inspec tores generales de 

las a r m a s é i n s t i t u t o s , C a p i t a 

nes generales de los d i s t r i tos 

y a l Sr . M i n i s t r o de la Gober 

n a c i ó n d e l R e i n o . » 

D e R e a l ó r d e n c o m u n i c a 

da p o r d i c h o sefior M i n i s t r o , 

lo t ras lado i V . E . para su co

n o c i m i e n t o y efectos cons igu i en 

tes. Dios g u a r d e á V . E . m u 

chos a ñ o s M a d r i d 4 <la F e b r e 

r o de I 8 5 8 . = E I Subsecretario, 

M a n u e l M a n s o de Z ú í ¡ ¡ g a . = 

S e ñ o r . . . . 

(«IGETi »hT. 2S DE TF.DACRO SVMEAO 56.) 

M I M S T E n i O DE LA G U E R B A . 

JVUmei'o 10.-- C/reuIarcs. 

E x c m o . Sr.: E l Sr . M i n i s t r o 

de la G u e r r a dice c o n es

ta fecha a l D i r c c l o r gene ra l de 

I n f a n t e r í a l o q u e sigue; 

« E n t e r a d a la Re ina ( Q D . G.) 

de u n a instancia que e l C a p i 

t á n genera l de A n d a l u c í a ' c u r -

E x c m o . Sr.: E l S r . M i n i s t r o 

de la G u e r r a dice c o n esta fecha 

al D i r e c t o r genera l de I n f a n l e -

r i a l o s iguienle : 

L a R e i n a ( Q . D . G. ) , e n 

vista de l oficio de V . E , fecha 9 

de M a r z o ú l l i m o , en q u e c o n 

sul la acerca de la medida q u e se 

ha de l o m a r con el soldado v o 

l u n t a r i o del r e g i m i e n t o de i n -

(an ler ia Princesa, n ú m . 4, J o s é 

M i r a n d a y L ó p e z , e l cua l filé 

declarado q u i n t o p o r e l Consejo 

p r o v i n c i a l de O v i e d o en 1 8 5 6 

c o n a r r e g l o al a r t . 84 de la ley 

v igente , cuya d e c l a r a c i ó n dice 

debe q u e d a r n u l a p o r haber r e 

sul tado c o i t o de ta l la , se h a 

serv ido , resolver, de couKmni-
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rfail con lo i n f o r r m d o p o r el 

T r í b n n a l S u p r e m o de G u e r r a y 

M a r i n a e n s u acordada de 17 

de D i c i e m b r e p r ó x i m o pasado, 

se d é por t e r m i n a d o este expe

diente , puesto que hab iendo pe

d i d o v o l u n l a r i a m e n l e pasar al 

e j é r c i t o de U l t r a m a r , ha p e r d i 

d o e l derecho á ex imirse de la 

suerte de c iu in to , c o n f o r m e á lo 

p reven ido e n Reales ó r d e n e s 

de 13 de J u l i o de 1855 y 18 de 

F e b r e r o de 18 56, si bien el i n 

teresado ha de c u m p l i r en el 

servicio e l pla/.o de ocho a ñ o s 

q u e le cor responde en l u g a r de 

los seis p o r q u e se a l i s t ó . A l 

p r o p i o t i e m p o es la v o l u n t a d de 

S. ¡VI., c o n e l fin de ev i t a r casos 

dé semejante naturaleza, se r e 

cue rde á los Jefes de los cuerpos 

la p u n t u a l observancia de lo 

q u e d e t e r m i n a e l a r t . 23 del re

g l amen to de reenganches de S 

de J u l i o de 1 8 5 1 , para ,que de 

este m o d o n o tenga en t r ada en 

el E j é r c i t o i n d i v i d u o a l g u n o 

q u e n o r e ú n a las condic iones 

necesarias. 

De I l e a l o r d e n , comunicada 

p o r d i c h o Sr . M i n i s t r o , lo t r a s 

l ado á V . E . para s u c o n o c i 

m i e n t o y efectos consiguientes. 

Dios gua rde á V . E . m u c h o s 

a ñ o s . M a d r i d 4 «le F e b r e r o de 

1 8 . : ; 8 = E 1 Subsecrelario, M a 

n u e l M a n s o de Z ú í í i g a . = S e n o r . . 

E x c m o . Sr.: E l Sr. M i n i s t r o 

de la G u e r r a dice h o y al Secre

t a r i o encargado del despacho de 

la D i r e c c i ó n genera l d e . f n f a n l e -

r i a lo que sigue: 

H e dado cuenta á la Tici i ia 

( Q . D . G. ) de u n a instancia p r o 

mov ida por el sargento segundo 

del b a l a l l o n de Discipl ina , hoy 

te rcero del r e g i m i e n t o de i n f a n 

t e r í a F i j o de Ceuta, L u i s Ba r roso 

y Escalante, en s o l i c i t u d de q u e 

se le rehabi l i t e en el empleo de 

A l f é r e z y g r a d o de T e n i e n t e de 

q u e f u é p r i v a d o p o r sentencia 

.. de Consejo , de g u e r r a y conde

n a d o ademas á 10 a ñ o s de presi

d io p o r haber e x t r a í d o con exceso 

raciones de toda especie. E n t e r a 

da S. M . , y t en i endo presente lo 

.expuesto p o r esa D i r e c c i ó n en 

•26 de M a y o ú l t i m o y por el T r i 

b u n a l S u p r e m o de G u e r r a y 

M a r i n a en acordada de 18 de 

Set iembre p r ó x i m o pasado; al 

p r o p i o t i empo q u e n o ha t e n i 

d o á b i e n t o m a r en considera

c ión la p r e t c n s i ó n del in teresa

do, á q u i e n por gracia especial, 

y s in q u e pud ie ra s e r r i r de 

ejemplar , se c o n c e d i ó el empleo 

q u e ac t t i a lmc t i l e d is f ru ta , s é ha 

se rv ido resolver q u e i:o pceda 

ascender á los i r i t ru 'd ia los ' po r 

ser con ' . ra r io á lo prevenido en 

el a i t . 5." de l Real decreto de 

13 de J u n i o de l i f - i - ' . en que 

se manda q u e los sargentos 

q u e se desliiVcn a l an ted icho 

r e g i m i e n t o sean escogidos e n 

t r e los q i i e r e ú n a n mejores c o n 

diciones de los d e m á s de l a r m a 

p o r la í n d o l e de aque l cue rpo , 

y q u e luego q u e e l r e c u r r e n t e 

haya c u m p l i d o en e l servic io el 

t i e m p o p o r q u e f u é sentenciado 

á presidio, se le . expida la l i c e n 

cia absoluta, s iendo, p o r ú l t i m o , 

la v o l u n t a d de S. M . q u e esta 

d i s p o s i c i ó n s i rva de regla gene

ral para casos de i g u a l ó seme

jante natura leza , á fin de ev i t a r 

que los i n d i v i d u o s del E j é r c i t o 

q u e s e a n ' s e n l c n c i a j o s á s e rv i r 

en e l F i j o de Ceuta puedan a l 

canzar el empleo de S u b t e n i e n 

te y sucesivos e n e l a r m a de 

I n f a n t e r í a . » 

D e Rea l o r d e n comunicada 

p o r d i c h o Sr . M i n i s i r o , lo t r a s 

lado á V . E . para su c o n o c i m i e n 

to y efectos c o n s i g u i é n l e s . Dios 

gua rde á V . E . muchos a ñ o s . 

M a d r i d 6 de F e b r e r o de 1858 . 

= E 1 S u b s e c r e l a r i o , M a n u e l 

M a n s o de Z ú u Í 2 a . = S e ñ o r . . . . 

En cumpfímítiiío de mamo precie-
iiü el art. i . " de la I l ta l orden de la 
de . IJOJÍO de 1851 je íiiscrm i eonii-
nuaeion con el regitimento á que /tan 
de sujetarse para el régimen de pnradas 
los parlicutarts que tas establezcan en 
esta promneia. 

MINISTERIO DE FOMENTO, 

AgriciiUitrn .=Cii'cular. 
E l Sr. Ministro de Fomento me ha 

comuiiícutio la ileal órd>:n siguiente: 
«A los Gnbertiniliircs de ln* provtu-

ciiis tlígo cim eslü fecho lo R¡giii'i;iile.= 
Vislus las recliunuciouü* que liiiti riingi-
<lo á usté Miuisteri» diferentes tlut'íi'i* 
de pnrndns pnrticillarcít, cu qtlrjl ifel 
graTámen que ¡nlíerun á eMa imliiKlrin 
las diclus y derct-hus que se linllnii usig-
nuiios á lus Delegmfos y veteriiuirios |H>I 
la» viúta* que Ivicen á las misma», \ma 
el reeutiocimiculo J iiprohaciim de sc-
nicntiile», cuyo gravamen nmncntnu los 
derechos que Ueuen que sMUfac^r ó Ins 
vclerluarins que van á la,* órdenes de los 
viailadores generales del raiuu. 

Vi«ta la Ileal ónlen de 11 d» Abril 
de 1840, en-cuyo articulo 14 se pre
viene, que cuaudu los ducfris de las pa
radas traigan á lu capital el ganado para 
ser reconocido, solo tengan que «itufu-

cor lo.? derccljos do iw veterinario, y os 
tn con arreglo ni arancel que en el 
misino se marca; y que eslún obli
gados Asalisrictírlo? lambien al Delegado, 
y dietas á este y al vclerinario, cuando 
porconreuienela ó coinniliilad propia exi
gen que vayan á reconocer los semnnta 
les eo los puntos en que llenen estable 
cidas sus paradas) 

Aleuilieodo á que no.es dable pros 
cimlir de este prévin y primer reco 
nociiniciito para autorizar el uso de 
los semunlales en las paradas retribui
das, y á que es voluularlo en los due
ños el exigir que aquel se verifique en 
su casa, siendo por tanlo ju*to que sea 
de su cuenta el aumculo de gastos que 
orasionan, y que podrían fácilmente 
evitar: 

Atendiendo á que no militan estas 
mismas razones en los reconocimientos 
de los visitadores generales, que son un 
medio de vigilancia y comprobación, 
establecido por el Gobierno en el in -
leriis general de tos ganaderos; obla la 
comisión do cria caballar del Real Con-
sejo de agricultura. Industria y Co
mercio, y de conformidad con su dic l j -
men, ne lia dispucslo lo siguiente: 

1.° Se recuerda i V. S. el puntual 
enmpl¡miento de la circular de 13 de 
Abril de 1849, sobre paradas públicas, 
y muy especialmente el did articulo 14 
di; la misma; advirttendo que no ha de 
asistir al reconocimiento con ct Dele
gado, y á sus úrdenrs, mas que un solo 
tetarlnariu; y que la tarifa de los de
rechos que se han de cobrar, y que se 
llalla déterminadn en el mismo artículo' 
es la siguiente: «sesenta reales por .el 
reconocimiento y certilicacion de un sc-
rnenlal: noventa' por el de dosi ciento 
por el de tres, y ciento veinte por el de 
cuatro en adelante. Las dietas de viaje 
serón, para cada uno, un duro diario.» 

.2.° : A l veterinario que acnmpafn al 
visitador general, bajo sus órdenes, per
cibirá en rcmuneracion'dc su trabajo 
un sueldo fíjo á cargo del Estado, l'or 
tanto cesará todo abonq de gastos y de
rechos al mismo por los dueños de las 
paradas particulares. 

3. " Atogiendo toda queja docu
mentada que se dé á V. S. acerco de la 
transgresión coulra estas disposiciones, 
la reprimirá V. S. con toda severidad, 
(lando cuenta ú este Ministerio paia lo 
resolución conrcnieiilc, y entregando al 
curpabie á lus tribunales, para el pro
cedimiento á que hubiere lugar. 

4. " Estas * Reales disposiciones se 
insertaran en la Gaceta y cu el fíolelin 
oficial de este Ministerio, disponiendo 
que lo sean asi mismo en el de esa pro
vincia, y cuidará V. S. dii que se repro
duzcan en todos los números que se pu
bliquen en el mes de Marzo üe cada 
año. 

De Beal órden Indigo i V. S. para 
su puntual cuniplimleiilo, encargando 
también S. M. ü los visitadores y dele
gados de cria caballar, ti las juntas pro
vinciales de Agricullurn y á los Alcal
des y Ayuntamientos de la parte que 
respectivamente les corresponda. Dios 
guarde á V. S. muchos año'. Madrid 19 
de Agosto d.! I S ó l . ^ l . u x a n . ^ V de la 
propia ileal órden lo ciiurinico ú V. S. 
reencurgftudolc su cumplimiento. 

Lo qm se inserta en tí Bolelin oficial 
para los efectos que en la in(.siiin Real ór
den se indican; asi como tnoihien ta drl 
Vi de Abril de 1819 que se cita y dice 
asi: 

«El Gobierno de S. M.,queda todo h 
atención debida á In mejora de la cria 
caballar, habiendo establecido depósitos 
de cabattos padres, proyecta ampliarlos 
y plantear otros nuevos, ú medida que 
tos recursos del Erario lo permitan. Kn-
tre tanto hacen un servicio digno tlc 
aprecio los particulares que consultando 
l u iutt'tís, es'.ablccon paradas públicas 

para suplir nquella fallo, siempre ifu? 
para ellas escojan scuionlales fi propiVito 
para perpctu.ar la especie nvjoriíndulo. 
Son por tanto merecedores de-e.jpeciid-
prntcccioii n<¡ como en bien de ellos y 
del público cototcne prohilúr los que no 
tengan aquellas circunstanrias. Sin per
juicio pues de la libertad en que cslú 
lodo particular de usar para sus ganados 
de loa caballos y garañones que ¡es con
vengan con tal que sean suyos 6 por ellos 
no se le evija retriliucioii alguna, cuan
do de aquellos eslableciniientos so 'Ircc ' 
asunto de especulación, es necesario (pie . 
la Administración los autorice ú ioler-
venga.» (jon estas palabras se encaliezabii 
la Real órden circular de 13 de Diciembre . 
de 1817. Los sallslactorios rcsulladnsquc '• 
han causado sus disposicionesylasobser
vaciones que sobre ellas ha acumulado In 
esperiencia, han decidido el áni:nó de 
S. SI. i reproducir las primeras y reasu
mir los'segundas en la présenle circular 
para su general y cumplida observancia. 

I'or tanto, oída la sección de AgrU-
cultura del Real Consejo de Agricultura. 
Industria y Comercio, .y con arreglo ,x 
aquellos principios, sé ha dignado S. I I . 
disponer lo siguianlc: 

1. ° Cualquier particular podrá plan
tear un establecimiento de parada con 
caballos padres ó garañones, con tal da 
que obtenga para ello permiso del Gofa 
político que lo concederá prévios loé 
trámites y con las circunstancias que se 
espondrán mas adelanle. 

2. °- Tendrán derecho i subsistir t o 
das las paradas que se hallaban cslnlil.!-
cídas cuando ta publicación de la Real 
órden de 13de Diciembre de 1317, cual
quiera que sea el punto en que se hallen 
situadas; y á pesar de lu que acerca de 
las distancias a que han de obrirsu las 
nuevos, marca por punto general el ar t i 
culo 10. Pero para la peruianencia de 
estos establecimientos habrán de solici
tar los dueños la patente del Gofe polí
tico, con arreglo á lo que.establece el 
articulo anterior: el Gi-fc Iribrñ de C O H -
ccÜcrla siempre que los scmcnl'áles reú
nan las circunstancias que marcan los 
artículos 3.° y l . " , .y que el «enicio .se 
haga con arreglo á lo que dispone el. re
glamento del ramo qiie se manda obser
var por los drtíuul(is7 y l ü . 

3. a Los sementaíes no han de tener, 
si son caballos, menos de cinco nñ'ts,'ui 
pasar de 14: su alzada no ha de bajar de 
siete cuartas y dos dedos para íes yegua
das del Mediotlia, ni de siete cuartas y 
cuatro dedos en las del Norte, y siempre 
con las oncliuras correspondientes. Los 
garañones han de tener seis cuartas y 
media á lo manos. Esta alzada no se re
bajará sino en virtud de motivos especia
les para una provincia ó localidad, y 
cuando, oída ta jtinta de Aericullura da 
la provincia, lo dictare la Direceion del 
ramo. 

4. ° Unos y otros sementales han de 
estar sanos y no teinlcr niogun alifíife ni 
vicio hereditario ni c xitagios >, asi como 
tampoco ningún drfectn esenclaj, de 
conformación. Kl que estuviere gastado 
por el trabajo, ó con suñ.iles de haberle 
hecho cscesivo, será dascchade. 

o." El Gefe píitilico, reeil'ida la so-
lieitud del que pretende establecer la 
parada, para asegurarse de si en efecto 
poseen los cabalios ó garañones las cir-
cunslaoctas requeridas comisionará al 
delegado de la cria caballar, donde la 
lltibiere, y dos individuos de la junta de 
Agricultura. Nombrará asimismo un ve
terinario que á vista de la coiniaiun pro
cederá al examen y reconociniieoto 
de los semctitules eslendiendo > bajo su 
rcsponsuliilidad una Reseña bien especi
ficado de cada uno de ellos, lo cual tir-
mará, autorizándola asi mismo el dele
gado con su V." l i . " 

Q.° Dicha reseña se enviará al Gefe 
político, el cual quedando en ámplia fa-
cuHail decciciorursii i t su exactitud, si 
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lo tmioro por convenientf, conccilcrS ó 
negarií el permiso, según procedo. La 
autorización será por escrito y conten-
dr& la rcseha de cada uno de tos ge-
mentales. Se ¡nsertarón á la letra en el 
Bolelin oficial de la provincia una por 
una inmediatamente que se concedan. 
De la decisión del Gefe polüico habrá 
siempre recurso al . Gobierno. 

7. " Se espresord también en la par 
tente, y se anunciará al público que el 

: servicio se dará en estas paradas con ar
reglo d lo que prescriban Ion reglamen
tos que rigen en las del Kstado. 

8.° Ni» so poilrfi establecer parada 
con garañón, como no tengan ó lo me
nos dos caballos padres. Les que consten 
de seis ó mas de estos con las cualidades 
requeridas, ademas del estipendio que 
cobren de los ganaderos, recibirán del 
Gobierno una recompensa proporcionada 
i la estenslon de sus servicios, 
• 9.° El dueño de la yegua podrá en-: 
tre los caballos del depósito, ora sea del 
Estado, cuando la monta no sea gratis, 
ora de particular, elegir el que tenga 
por conveniente, 

10. No se permitirán paradas dentro 
de las capitales y poblaciones grandes; 
pero sí á sus inmediaciones: ni que se 
aglomeren varias en un punto, á menos 
que lo exija la cantidad del ganado ye
guar. Fuera de este caso se establecerán 
á cuatro ó cinco leguas unas de otras. 

11. Para cumplir con el artículo an
terior, en cuanto al establecimiento, de 
nuevas parados, el Gefe político,oyendo 
i la junta de Agricultura, determinará 
la situación que debait tener, atendiendo 
i la cualidad del servicio que ofrezcan, á 
las necesidades de la localidad, á la exac
titud que hayan acreditado en el cumpli
miento del ort. 19, y en caso de igual
dad en estas circunstancias, á la anti
güedad de las solicitudes. 

12. El Gefe político dirigirá traslado 
de la patente al delegado de la provincia, 
y elevará otra á la Dirección general de 
Agricultura, Industria y Comercio. 

13. El Gefe político velará sobre la 
observancia de cuanto queda prevenido, 
y lo mismo el delegado, donde le.hubie
re, reclamando este de la autoridad de 
aquel cuanto creyere necesario. Se gira
rán visitas á los depósitos y casas de pa
radas, las cuales tendrán también un v i 
sitador, residente en el pueblo en donde 
te hallen ««Ubtecidesi en el mas inme
diato. Este visitador será de nombra
miento del Gefe político á propuesta de 
la junta de agricultura. 

11 . Los gastos de reconocimiento y 
demás que se originen serán de cuenta 
del interesado. Cnando traigan los se
mentales é la capital de la provincia solo 
devengará derechos por el reconocimien
to el veterinario. Guando por no presen
tarlos en esta hayan de ser reconocidos 
en otro pueblo, concurrirán á verificarlo 
el delegado y el veterinario; el primero 
percibirá por derechos la mitad de los 
que al veterinario corresponden, y am
bos tenilrán dietas ademas. La tarifa 
será la siguiente: 60 reales por el recono
cimiento y certificación de un semental, 
90 por el de dos; 100 por el de tres, y 
120 por el de cuatro en adelante. Las 
dietas de viaje serán para cada uno un 
duro diario. 

15. El delegado, en caso de no ve
rificar por si estos reconocimientos, 
propondrá, persona que los ejecute. £1 
Gefe pnlilico, oido el informe de lo 
junta de Agricultura, eleva'á la pro
puesta á la Dirección del ramo para 
su aprobaciou: obtenida esla, el sus
tituto tendrá todas las atribuciones y 
derechos que sobre este punto corres
ponden al delegado. 

16. Se declara espresomente que el 
reglamento para losdcpdsitosde caballos 
padres del Estado aprobado por S. M . 
en 6 de Mayo de 1818, é inserto en el 
Boletín oficial de este Ministerio de 11 

de Mayo del mismo sño (núm. 19), ha 
de regir en todas las paradas públicas, 
ora sean de aquel,' ora de particulares, 
ya establecidas antes de su publicación, 
ya en las que se organizaren de nuevo. 

17. En cuanto á los depósitos del 
Estado se.previene: 

1.° El servicio será gratuito por «I 
presente año de 1819 y el próximo de 
1830. . 

2 ° . Mientras fuere gratuito; la elec
ción del semental que convenga & la ye
gua será del delc|:adn, teniendo en cuen
ta las cualidades respectivas del uno y de 
la otra. 

3.a El'dueño de esta tendrá derecho 
á que se reitere ta cubrición; pero noen 
el mismo dio, .Por ningún título ni pre-
testo, y bajo la masestreehn responsabi
lidad por parte del delegado, se consen
tirá que lo sea .mas de tres veces,, y .esto 
en raros casos, durante todo, la tem
porada;. 

.4.V Atendiendo.;que. no 'hoyen los 
depósitos .del Esludo suficiente riúmero 
de caballos padres para todas.las yeguas 
que se presentan, los delegados elegirán 
de entre ellas las que por. su alzada y 
sanidad merezcan preferencia hasto-com-
plelar el número de 25 que coda caba
llo, puede servir. 

5. ° . Se llevará, un. registro exacto, de 
las yeguas que se apliquen á cada aaballo, 
con espresion del nombre del dueño, su 
vecindad y.denías circunstancias pare ha
cer constar la legalidad de la cria. 

6. ° A l efecto se han remitido .ár.los 
delegados-de los depósitos los correspon
dientes modelos impresos, de suerte que 
no. haya mas que. llenar sus casillas. Por 
cada yegua se llenarán tres modelos: el 
piiinero para el libro rejijtro üel depó
sito; el segundo, que se pasará al Gefe 
pojilico le elevará esleá la Direccion .de 
Agriculturo; y el tercero se entregará 
al dueño de la yegua ó al que la haya 
presentado en el depósito. • . 

7. ° Con osle documento acreditará, 
en. todo.tiempo el dueño lo procedencia 
de la cria, y podrá optar á los premios y 
exenciones que las leyes ó el Gobierno 
respectivamente señalaren ó esté rame, 
y que se han de adjudicar prefereule-
menteá los'productos de los depósitos del 
Estado, así como la acogida en las de
hesas de potros y yeguas que se establc-
ceróu. También servirá el certificado pa
ra darles mayor eslimacioti en su venta. 

8. " Si el giinadern vendiere la yegua 
preñada y el comprador quisiera gozar 
de dichos beneficios, cuidiirá de exigirle 
la entrega de este documento y dará 
aviso dé la odquisicion al delegado .del 
depósito. 

9. ° El dueño de la yegua dará cuen
ta al delegado del nacimietito del potro 
dentro de tos. quince días de.habutsc ve
rificado, enviándole su resena, qtte el de
legado podrá comprobar, llevándose con 
ella otros modelos que al efecto se le 
enviarán oportunamente. 

10. Considerando qucá pesar de los 
esfuerzos heehos por el Gobierno en este 
año poro reponer la dotación de los de
pósitos de los caballos padres y estñbleccr 
otros nuevos no han permitido los esca
sos recursos del ramo lo adquisición de 
todos los sementales que reclaman las 
necesidades dol ganado yeguar, es la vo
luntad de S. M . que se invite d los que 
tengan caballos podres con todas las cua
lidades convenientes paro la mejora de 
la especie y quieran dedicarlos h este 
servicio, á q u e los presenten á los Gefes 
políticos. Estos, oídas lasjuttUsde Agri
cultura, permitirán que lo ejerzan en los 
depósitos del Estado gratis para t i amo 
de ta ytgua, y con abono de dos duros 
por coda una que cubran, al dueño del 
caballo, al cual se entregarán en electo 
por el delegado ó la persona <ine al 
efecto comisione el Gofo político, y á 
quien serán inmedialamente reintegra
dos por el Gobierno. Este servicio se 

hará con los mismos registros, docu
mentos y prerogátivos que el de los ca
ballos del Estado; pero advirtiendo;'que 
se ha de dar precisamente en los. depó
sitos del Estado. En ellos no 83 permite 
el uso del garañón. ' 

11. Los.que poseen caballos, padres 
de su propiedad poro el servicio de sus 
yégttas, si quisieren gozar de los beneO-
ciós que se aseguran por el art;; 7.° po
drán .conseguirlo sin mas que hacer re
gistrar aquellos ante laxomisión consul
tiva, obteniendo certificación .y.confor-
ttiándose con dar y recibir de la delega
ción los avisos y dócúméritos'de que ho-
blan los ailículqs 5.° al 9 ° . ,:, 

,12. S. M . confio en que los Gefes 
políticos,'las juntas de Agricultura y Tos 
delegodo3,;que,tan interesantes servicios 
se hallan prestando al romo, y cuyas son 
eii su - mayor: parte estos ihdica'ciónés, 
contribuii;án .con. la mayor, activ.idad.á 
persuadir á los particulares cuanto in
teresa el crédito de sus góñáderíos;' yo 
el darlos, á,conocer,de esta..manera¿ au-
téúlico, ya facilitar sus .sementóles porh 
el mejoramiento dé la ráza/ ptifiiéndose 
en el.cago^de optar,á los beneficios:que 
se les están dispensondb, y que sé holló 
decidida á procurarles lá tteina, asi por 
medio de su gobierno;.como solicitando 
la cooperación de los Cór.les. 

18. Los delégodós del ramo de lo crio 
caballar en las provincias en que hubiere 
depósitos del Gobierno no podran tener 
paradas parliculores désu propiedad. Ln 
menor contravención sobre esté punto se 
ehtéhdérá comer renuneio^suspendiéndo'e 
iomediatdménte y diihdó cuenta] al Gefe 
poliijco. Desde ej año próximo do 1830 
el cargo de delegado, aun cuaudo.no hoya 
depósito, será incompatible con la propie
dad de parada particular retribuida. Los 
que en esté las tengan no podrán egercer 
los visitos- y reconocimientos préveñidos 
en los artículos anteriores. 

,W. . Los delegadas y encargados de 
los depósitos cuidarán bojo su mas estre
cha responsabilidad, de que se, llenen y 
custódieii 'cuiJadosaménte. los registros 
quéquedan-mencionádos. Én los pagadas 
particulares será un servicio digno de. la 
consideración del Gobierno, y que dará 
preferencia 'para suconlinúai'inn en igual
dad de circunstancias; el llevar; registros 
análogos, con arreglo á las instrurciones 
que reciban del delegado, el cual reco
gerá un ejemplar de cada hoja del regis
tro referido y lé remitirá á la Direc
ción de Agricultura. . 

20. Cuando el servicio se dé en los 
paradas particulares por semenlolés no 
aprobados, sé cerrarán- aquéllos por el 
Gefe político, y el dueño incurrirá en la 
mulla de cinco á quince duros. 

21 . Si en una parada se encontrore 
que los sementales que don el servicio, 
no solo son diferentes de los aprobados 
paro ella, sino que no tienen las.cualida
des requeridos, ademas dé -cerrarse la 
parada incurrirá el dueño en la pena de 
falla grao designada en el ort . 470 del 
Código penal. 

22. Se declaran vigentes todas y ca
da una de estas disposiciones que no 
sean esencialmente trniisilorlos ó de tér
mino fijo, en tanto que espresurneule no 
se revoquen. Los Gefes politicos cuida
rán de su inserción en el Bolelin oficial 
de lo provincia en cuanto los -reciban, y 
al piiucipio de la temporada en coda 
año, pudiendo reclamail.-i el delegado, 
donde le hubie-'e. Un ejemplar do las 
mismas y el Itcglamento citado, estará 
de nv»mÑc%to y & disposición de los due
ños de las yeguos enlodo parada,sea del 
Estado, seo particular. 

Se encarga finalmente al ce'o de los 
delegados y de las juntas de Agricultura 
que. reclsmen contra la menor omisión, 
y al de los Gefes políticos, que la repri
man y corrijan instanlánearaenté con se
veridad en obsequio del servicio y bien 
de los parliculares. 

De Iteal órden lo digo á V. S. para 
su puntual cumplimiento que procurará 
con paílicblar csméró.»: i 

A X Ü X C I Ó S O F I C Í A L E S . ' 

. Se.lialla yacaole la Sec re t a r í a del 
, Ai 'nn tamienip de la Majiia 'dolada en 
' m i l rs . ániiáli.'s.; Los ásp¡ránies"'dif!-
giráW ' s ü s í ó l i c i l t i d é s a c o m ' p a ñ á d a s de 
tos-' c o r r e s p o ü d i e n l e s d o c u m é n l o s al 
Alcalde del re fer ido , ;Ayunlamienlo , 
francas de por te , dentro del t é r m i n o 
de 3 0 dias a contar désde ' lá irisercíóit 
del presente a b u t i c i ó eú j l i ÍSacéta de 
-Madridty én el Bolel in oficial • de la 
;pro¡YÍnc¡a, , l rascorrid.os los ,cuales,.se 
p r o c e d e r á á la ,prpvis ipn.de la-plaza 
en Tos t é r m i n o s í q u e ' p r e s c r i b e fá ' í ey 
de S d é ' É n é r o ' d e ' l S i S ' y e l Rrárdé-
crelo de l f l ̂ dc- Octubre; de' 1 8 8 3 . 
Lepn ; 2 4 de FiCbrero de :1SO8.=? 
Joaqum Maximi l i ano Giber t . .7 ^ 

, v —;-

ANUNCIOS P ^ ' ^ O Í L A R E á / 

• Banco de Valldthlid:" ; 

1 L á I i t n l á ; de" Gobierno de és ta 
S o c ¡ e d a d i h a > a c o r d a d o admi t i r eu-su 
Caja imposiciones reintegrables, con 
abono de i n t e r é s , á r a z ó n de 4 por 
i 00 a l áñú, bajó Jas bases s í g m e n t é s : . 

;: 1 L a l iqu idac ión y pago de i t í -
tereses "se -verificará por el Banco e l 
1.° de Enero, y 1 . " de Jul io de-.eft-
d? a ñ o ; . í , en cualquiera é p o c a en 
q u é el . i m p ó n e n t e ,quiera recoger la 
cán t idád i m p ü é s t á . ' . ' • 1 

' ? í a No s e ' á d m i t i f i cantidad q ú i 
b a j é ' d e cidep in i l r e á l é s . 
' 3 .* '; Las imposiciones q n é no pa

sen de cinco m i l reales s é d e v o l v e r á n 
en el acto de reclamarlas el interesa
do: tic cinco á diez m i l reales, se a v i 
s a r á al Banco, con dos, dias de ant ic i -
páciot i i de diez á veinte mili .con c in 
co (lias:"de veinte á j r e t n t r i ; c W d t c z 
tlias: de t re in tá á c ü a r c h l á ; con q u i t i l 
ce dias: de cuarenta en a t l e í a n t e r cói i 
veinte dias. ••<• < 

1.a Las cantidades no devengan 
in t e ré s desde el d i ado la notiticacton 
de reintegro. • . 

K . " La notif icación se r t i b r i c a r á 
por el Adminis t rador tlel Banco'cn él 
rct'.itio que d e b e r á presentar el inte-: 
rosado. Este recibo no s e r á endosa-
ble n i pagadero á otra persona q u é 
al mismo interesado', su apoderado 
con poder bastante, ó á s t i s l eg í t imos 
licrederos en caso tle d e f u n c i ó n ; . y , 
si se eslraviasc ó fucsa suslraido, no 
p o d r á percibi r la impos ic ión sin otbr-
g á r esentura' púb l i ca que ani l le é l 
espresado recibo; 

B.* :iEn nombre de cada persona 
solo p o d r á hacerse una imposición. . 
Cuando el imponente quiera aumcn7 
l á r l a , se le l i qu ida rá lá 'primera' pa
ra englobar en un solo i c c ibo él to
tal de lo que desea' imponer. Va l l a -
dol id Enero 4 . d e , l 8 a , S . = = E I , S e q r § -
tar¡p, ,Caslói ' I b a ñ e z de Aldecoa = = 
E l Comisionado de l Banco en esta 
p rov inc ia . Isidro Llamazares. 

Imprenta de la Viuda é Hijos de Miñón. 
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